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Autoriza	 a	 Companhia
Metropolitana de Habitação - COHAB
por tempo determinado, a emitir boletos
de prestação mensal , em valor
diferenciado ao da prestação pactuada ,
referentes aos empreendimentos
denominados de "Renda Média" na forma
que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,*creta:

• Artigo 1° - Fica a Companhia Metropolitana
de Habitação de São Paulo - COHAB autorizada a efetuar
cobrança do valor de R$ 270,00 ( duzentos e setenta Reais) , em
caráter provisório, de mutuários, relativos à prestação nominal
pactuada , nos empreendimentos denominados " RENDA
MÉDIA ", pelo prazo de 12 ( doze ) meses, ficando também
autorizada a emissão dos respectivos boletos/recibos desse
valor em igual período.

§ 1° - Contar-se-á o prazo a partir da data da
regulamentação da presente lei.

§ 2° - O disposto no "caput" não se aplica
aos contratos de compra e venda ou acordos de renegociação de
dívida cujo valor nominal seja inferior a R$ 270,00 ( duzentos e
setenta Reais).

§ 3° - O prazo disposto no "caput" poderá ser
renovado, à critério do Poder Executivo.
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Artigo 2° - Serão beneficiados por essa lei,
exclusivamente, os titulares do contratos de compra e venda, na
qualidade de mutuários , de unidades habitacionais do tipo
"Renda Média" dos Conjuntos Habitacionais Itaquera II e
Itaquera III, Heliópolis, Brás, Bresser, Parque Carrão e
Jabaquara, nos contratos firmados a partir de 1° de janeiro de
1988 até 31 de dezembro de 1994, pelo plano de equivalência
salarial.

Artigo 3° - Os pagamentos das prestações
realizadas nos termos desta lei serão deduzidas do saldo
devedor de cada mutuário.

Parágrafo único - O direito de opção no
tocante ao valor das prestações poderá ser exercido a qualquer
tempo, à critério do mutuário.

Artigo 40 - Fica a Companhia Metropolitana
de São Paulo - COHAB autorizada , em prazo idêntico ao
disposto no "caput" do Artigo 1°, a não ingressar em juízo com
ações que tenham por finalidade a retomada dos imóveis de que
trata esta lei , salvo nas ações de rescisão contratual já em
andamento, cumuladas com reintegração de posse, caso em que
continuarão em sua tramitação, para fins exclusivos de
regularização das ocupações existentes, dando-se ciência aos
interessados.

Artigo 5° - O atraso em duas ou mais
prestações consecutivas acarretará na perda do direito ao
beneficio.

Artigo 6° - O Poder Executivo
regulamentará esta lei no prazo de 30 dias contados de sua
publicação.
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Artigo 7° - As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 8° - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por finalidade
coibir as distorções decorrentes de sucessivos planos
econômicos, incidentes sobre os contratos de compra e venda de
imóveis, definidos como de "Renda Média", no período fixado
pela propositura, ou seja, de 1° de janeiro de 1988 até 31 de
dezembro de 1994, isso porque, o valor atualizado de tais
prestações significa um ônus para o adquirente do imóvel que
não encontra em sua renda familiar meios de satisfazer os
pagamentos mensais, relativos à prestação de seu imóvel.

Por outro lado, a inadimplência onera
igualmente a própria COHAB visto que a Companhia necessita
de recursos não só para dar continuidade à sua política de
habitações populares como também para manter em andamento
um elevado número de ações judiciais, em desvio, portanto, dos
fins sociais para os quais esses mesmos recursos foram
destinados inicialmente.
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qualquer tempo optar pelo valor de sua prestação atual e, ainda,
reconhecemos de imediato que a lei dependerá de
regulamentação, esta de competência do Poder Executivo.

Contamos, por isso, com o apoio dos ilustres
Pares.

Sala das Sessões, em

rnoikie
MYRYAM ATHIE

•
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 19-05-99

PL. 634/98

Lei 12.781/98.

INÁCIO VEiGA
Oficial Logislativa

RF. 11.132

Á Com. de Cond. e Jisstica

Tec. Leg. Ch‘fe suZszt

A. T. M.
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PL 219/99
02/06/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie, que visa
autorizar a Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB, por tempo
determinado, a emitir boletos de prestação mensal em valor diferenciado ao da
prestação pactuada, referentes aos empreendimentos denominados de "Renda
Média".
Sem embargo dos elevados propósitos de sua autora, o projeto não deve
prosperar pelos motivos a seguir expostos.
Primeiramente, há que se ressaltar caber ao Executivo a iniciativa de projetos de
lei que disponham sobre a alienação de bens municipais, como os conjuntos
habitacionais da COHAB.
De outro lado, a proposta, se convertida em lei, derrogaria cláusulas contratuais
em vigor decorrentes de ato jurídico perfeito, interferindo indevidamente em
matéria contratual e administrativa, a cargo daquela Companhia.
A matéria não é pertinente à lei, mas exclusivamente aos mutuários e à COHAB.
PELA ILEGALIDADE.

111151t!I411_ i
Andreoli (Assessor

Téc • egislativo Chefe)

Encaminhe-se, em VII 6-1	 De acordo para emissão 	 relatório
em I 1

ÁAr
Roberto Tripoli/Presid tej.. da CCJ	 Rela
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"

Técnico Legislativo — Juri)

Encaminhe-se, em k4‘1 (3`.)

Lesth/MPL0219-9
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 219/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie, que
visa autorizar a Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB, por tempo
determinado, a emitir boletos de prestação mensal em valor diferenciado ao
da prestação pactuada, referentes aos empreendimentos denominados de
"Renda Média".
Sem embargo dos elevados propósitos de sua autora, o projeto não deve
prosperar pelos motivos a seguir expostos.
Primeiramente, há que se ressaltar caber ao Executivo a iniciativa de projetos
de lei que disponham sobre a alienação de bens municipais, como os
conjuntos habitacionais da COHAB.
De outro lado, a proposta, se convertida em lei, derrogaria cláusulas
contratuais em vigor decorrentes de ato jurídico perfeito, interferindo
indevidamente em matéria contratual e administrativa, a cargo daquela
Companhia.
A matéria não é pertinente à lei, mas exclusivamente aos mutuários e à
COHAB.
PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça ) 03,02 e't''

17 - RELCOM
.117-0324/1999
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 26 de agosto de 1999

MEMO 106 /99 -ATM

À NOBRE VEREADORA

MYRYAM ATHIE

O PL. 219/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

SI
BRENO GANDELMAN

Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.
A T M

Orris Moidano Lopez
Chefe de Gabinete

RECEBIDO_
Em O /SM/
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E DEMAIS VEREADORES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Tendo em vista o Parecer pela ilegalidade da Comissão de
Constituição e Justiça sobre o Projeto de lei n° 219, de 1999, de minha autoria,
venho, nos termos do-Artigo 79 regimental, apresentar RECURSO em face da
referida manifestação, nos seguintes termos:

I- Objetiva a propositura de minha iniciativa autorizar a
Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB, por tempo determinado, a
emitir boletos de prestação mensal, em valor diferenciado ao da prestação
pactuada, referentes aos empreendimentos denominados "Renda Média", na
forma que especifica;

II.- A medida, de natureza autorizativa, tem amplo alcance
social, pois pretende coibir as distorções decorrentes de sucessivos planos
econômicos.

III- Ademais, a matéria tratada, nos termos do parágrafo 2°, do
artigo 37 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, não se inscreve no rol
daquelas cuja iniciativa seja de exclusiva competência do Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal, sendo portanto, cabível ao tema, a iniciativa concorrente dos
nobres Pares, valendo lembrar ainda que:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO /`Siff/C0'9

" Art.13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no Artigo 14, dispor sobre matérias de competência do Município,
especialmente:

I- legislar sobre assuntos de interesse local; e
II.- 	
III- legislar sobre assuntos municipais, bem como outorgar isenções,

anistias fiscais e remissão de dívida; "

IV- Nesse sentido, vale lembrar que o Egrégio Plenário
entendeu por bem aprovar o Projeto de lei n° 656, de 1998, de autoria do Sr.
Vereador Dalton Silvano, que dispõe em igual sentido.

Transcrevemos o artigo 1° das duas Propostas:

a.) P.L. 656/98 (Dalton Silvano)

"Artigo 1 0 - Fica a Companhia Metropolitana de São
Paulo - COHAB, autorizada a efetuar uma cobrança de
uma prestação mensal provisória de R$ 80,00 (oitenta
reais) exclusivamente, dos mutuários do Conjunto
Habitacional Santa Etelvina - Cidade Tiradentes -
Guaianazes, por um prazo de 12 meses, ficando
também autorizada a emitir os respectivos boletos,
recibos de cobrança."
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RP,ITZ09

MYRYAM ATHIE
Vereadora

b.) P.L. 219/99 (Myryam Athie)

"Artigo 1° - Fica a Companhia Metropolitana de
Habitação - COHAB, autorizada a efetuar a cobrança
de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), em caráter
provisório, de mutuários, relativos à prestação nominal
pactuada, nos empreendimentos denominados "Renda
Média", pelo prazo de 12 (doze) meses, ficando
também autorizada a emissão dos respectivos
boletos/recibos desse valor em igual período.

Ambas as proposituras instruem o presente Recurso.

V- A proposta do Sr. Vereador Dalton Silvano foi acolhida
pela Comissão de Constituição e Justiça; tramitando sem óbices pelas demais
Comissões até ser acolhida pelo E. Plenário e, em 24 de dezembro de 1998,
tornando-se a Lei n° 12.781, sancionada pelo Sr. Prefeito, Celso Pitta.

VI- Portanto, é o presente Recurso para Requerer do D.
• Plenário, que seja devolvido à tramitação ordinária a propositura de minha

autoria - P.L. 219, de 1999, conferindo-lhe tratamento isonômico ao dispensado
à propositura - P.L. 656/98, e, ao final, instruída com os demais Pareceres,
delibere o Plenário, pelo seu acolhimento, por ser medida de inteira legalidade
e interesse público

d4°P-)
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F'ROJETO DE LEI N°

01. — PL. Registro 100.519
O J.-0656/1998

Dispõe sobre autorização concedida à COHAB para
cobrança de prestação diferenciada e emissão de
respectivos boletos/recibos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO. PAULO decreta:

Art.1° Fica a Companhia Metropolitana de São Paulo - COHAB - autorizada a efetuar
uma cobrança de uma prestação mensal provisória de R$ 80,00 (oitenta reais)
exclusivamente, dos mutuários do , Conjunto Habitacional Santa Etelvina - Cidade
Tiradentes - Guaianazes, por um prazo de 12 meses, ficando também autorizada a
emitir os respectivos boletos/recibos de cobrança.

Art,2° Nos casos em que o valor nominal da prestação decorrente de cláusula contratual
ou de acordos pactuados for inferior a R$ 80,00 (oitenta reais), ficam mantidos
aqueles valores nominais das referidas cláusulas contratuais ou dos acord,os
pactuados.

Art.3° Todos os pagamentos de prestações efetuados pelos mutuários, na forma desta
lei, deverão ser deduzidos dos seus respectivos saldos devedores.

Art.4° Durante o período de 12 (doze) meses de que trata o art. 1° desta lei, a
Companhia Metropolitana de São Paulo - COHAB - deverá suspender quaisquer
ações de despejo ou outras medidas judiciais, iminentes ou em andamento,
objetivando a retomada de imóveis dos mutuários e moradores do Conjunto
Habitacional Santa Etelvina.

Art.5° A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal.

Art.6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

411	 Art.7° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,	 de Outubro de 1998

1DALT N SILV NO
Vereador

„OD. 0561



'olha n.°	 	

eamara Afitapala	 d:/ 949

A
0Z/ir"

Assistente Parlamv.•

2°) Durante o período de 12 meses, emissão mensal de boletos de presWigr1009.519
pagamento pelos mutuários, limitados ao valor de R$ 80,00 (oitenta reais),
independentemente do valor nominal da prestação decorrente de cláusula
contratual ou de acordos pactuados, valor este que eqüivale a 20% da renda
média familiar mensal desses muttjáhos;

30) Que os pagamentos efetuados pelos mutuários sejam deduzidos dos seus
respectivos saldos devedores.

Desta forma, os índices de inadimplência diminuirão bruscamente. A COHAB-SP
terá um recebimento garantido de R$ 80,00 dos mutuários, o que atualmente
representa valor próximo de zero, desaparecendo o paradoxo da problemática
habitacional, isto é: De um lado um volume imenso de mutuários inadimplentes, e
de outro, cidadãos reivindicando novos empreendimentos para adquirirem um teto.
Haverá paz social e tempo para uma solução política justa e definitiva entre as

• partes envolvidas.
1.\

- DALTON ILVAMO
Vereador 1

•

,61
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JUSTIFICATIVA

•I

A solução para resolver o problema da atual incapacidade de pagamento
dos promitentes compradores de unidades habitacionais do Conjunto Habitacional
Santa Etelvina, deverá emergir sobretudo de flexibilização nas condições
Federais. Tenho me empenhado na busca de reverter politicamente a situação e,
nesse sentido, tenho elaborado e apresentado propostas alternativas junto aos
principais Órgãos Federais envolvidos, além de solicitar audiência em Brasília DF
perante o Exmo. Sr. Presidente da República para expor o gravíssimo problema de
conseqüências dramáticas que por certo virão a persistir o impasse.

Todavia, o entendimento político e concretização de quaisquer tratativas
que efetivamente revertam este quadro demandam algum tempo e por isso exigem
sacrifícios das partes envolvidas, na medida em que devemos considerar que:

a) a construção do citado Conjunto Habitacional foi obra de cunho social destinada
ao atendimento das camadas menos favorecidas da sociedade;

b) o Plano COHAB-2000 não vem atendendo as possibilidades de adimplemento
dos mutuários;

c) há milhares de famílias intranqüilas p ameaçadas pelo pesadelo do despejo, do
qual tomam conhecimento em cada comunicado da COHAB-SP;

d) a alta taxa de inadimplência é decorrente da disparidade da renda mensal do
mutuário versus valor da prestação;

e) são altíssimos e crescentes os índices de desemprego que afetam
principalmente a camada social em tela;

f) a renda mensal média dos moradores do Conjunto Habitacional Santa Etelvina,
é de cerca de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

Diante disso, entendemos que se faz absolutamente necessário, objeto deste
Projeto de Lei, o que segue:

1°) A imediata suspensão pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias db
quaisquer ações de despejo ou outras medidas judiciais, iminentes ou em
andamento, objetivando a retomada de imóveis dos mutuários e moradores do
Conjunto Habitacional Santa Etelvina;

D.0561
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• LEI PP 12.781, 24 D.E DUEMBRÓ DE 1998 - • • -

(Projeto de Lei e 656198, do Vereador Daltoia &hino- PSDB)

• Dispõe sobre autorização concedida d
COHAB pára emissão, durante prazo
determinado. de boletos de prestação
mensal, no valor diferenciado em relação 
ao valor not-----"Zitta ria prestação decor- 
re~kclátrsula .?trm_rL__.nru al ou de ac
giiíièactuados, e chi outras provi ências. 

CELSO PRTA, Prefeito do Município de Sio 'Pilo,a usando
das atribuições que lhe do conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 17 de
dezembro de 1998, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 - Fica a Companhia Metropolitana de São Paulo -
COHAB - autorizada a efetuar cobrança de uma prestação
mensal provisória de R$ 93,00 (noventa e trés reais) dos
mutuários do Conjunto Habitacional Santa Etelvina li-A,
e VII - Cidade Tiradentes - Guaianazes, por um prazo de 12
meses, ficando também autorizada a emitir Os respectivos
boletos/recibos de cobrança.
§ - O prazo estabelecido nesta artigo poderá ser renovado peio
Poder Executivo Municipal, por igual período, tantas vezes

' para a aolução definitiva do problema
§ - (VETADO	 •	 •

lidados por esta- lei, exclusivamente, os
mutuários Wou ocupantes do Conjunto Habitacional Santa
Etelvina II-A, 11-De VII, sendo que as prestações nominais
desses mutuários não sedo cobradas nesse mesmo período.
Art. 3° - Esta lei não se aplica nos ~Os erri que o valor nominal
da prestação, decorrente de cláusula contratual ou de acordos
pactuados, for inferior a 53 93,00 (noventa e nes reais).
Art. 4' - Todos os pagamentos de prestações efetuados, na
forma desta lei, deverão ser deduzidos dos saldos devedores

• dos mutuários. •
Art. 5* - Durante o período de 12 (dr;ze) meses de que trata o att
P desta lei, a Companhia Metropolitana de São Paulo - COHAB
- nio proporá novas ações de despejo ou outras medidas judiciais
que objetivem retomada de imóvel, bem como deverá impender.
aquelas que não tenham transitado em julgado.
Parágrafo único - A COIIAB-SP manterá em andamento, bem'
como intentará, desde que haja anuéncia do ocupante, novas
ações de rescisão contratual cumularia com reintegração de
posse em face do primeiro adquirente, para fins exclusivos da
regularização da Antal ocupação.
Art. 6°- A opção pelo beneficio de que trata esta lei é
facultativa ao mutuário e/ou ocupante. 	 •
Art. 7' - A opção pelo beneficio de que trata esta lei implica na
pontualidade do pagamento das prestações, de tal modo que o
atraso consecutivo de duas ou mais prestações acarretará na
perda do direito ao beneficio.
Art. 8' - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder
Executivo Municipal.	 •
Art. 9' - As despesas decorrentes desta lei ~o por contada
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de tua publicado,
revogadas as disposições em contrário.
Art. 11 - No prazo de sessenta dias a contar da vigéncia da
presente lei, o Executivo fica obrigado á enviar à Camara
Municipal proposta financeira visando estender os beneficios desta

• lei a todos os mutuários que firmaram contrato com a COHAB a
partir de 1988, pelo plano de eouivaléncia selaria/ - PES.
PREFEITURA DO MIJNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de
dezembro de 1998,445° da fundado de Sio Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Inridicos	 •
JOSÉ ANTONló DE FREITAS, Secretário das Finanças
LAIR.41..BERTO SOARES ICRAHENBUHL, Secretário da
Habitação e Desenvolvimento Urbano -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de
dezembro de 1998.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo
Municipal
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PARECER 1905/98 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E • RÇAMENIC).. 41;00 	
PROPONDO A REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI f • ; i a (.4,' •ssia n
Trata-se de um projeto de lei de autoria do nobre Vereador ~rue Parlamentar
Silvano, que dispõe sobre autorização concedida à COHAB ¡satã-Aro 100.519
emissão, durante prazo determinado, de boletos de prestação mensal, no
valor diferenciado em relação ao valor nominal da prestação decorrente
de cláusula contratual ou de acordos pactuados. Com a emenda
aprovada propomos a seguinte redação final:

Dispõe sobre autorização concedida ã
COHAB para emissão, durante prazo
determinado, de boletos de prestação
mensal, no valor diferenciado em
relação ao valor nominal da prestação
decorrente de cláusula contratual ou de
acordos pactuados, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art.1° Fica a Companhia Metropolitana de São Paulo - COHAB - autorizada

a efetuar cobrança de uma prestação mensal provisória de R$ 93,00
(noventa e três reais) dos mutuários do Conjunto Habitacional Santa
Etelvina 11-B e VII - Cidade Tiradentes - Gualanazes, por um
prazo de 12 meses, ficando também autorizada a emitir os
respectivos boletos/recibos de cobrança.
§ 1° O prazo estabelecido neste artigo poderá ser renovado pelo

Poder Executivo Municipal, por igual período, tantas vezes
quantas forem necessárias, para a solução definitiva do
problema.

§ 2° Decorridos os primeiros 12 (doze) meses, e assim
sucessivamente a cada 12 (doze) meses, o valor de R$ 93,00
(noventa e três reais) será corrigido de acordo com os
índices adotados pelo Fundo Municipal de Habitação - IGPDI
-FGV.

Art2° Serão beneficiados por esta lei, exclusivamente, os mutuários elou
ocupantes do Conjunto Habitacional Santa Etelvina II-A, II-B e Vil,	 •
sendo que as prestações nominais desses mutuários não serão
cobradas nesse mesmo período.

Art.3° Esta lei não se aplica nos casos em que o valor nominal da
prestação, decorrente de cláusula contratual ou de acordos
pactuados, for inferior a R$ 93,00 (noventa e três reais).

Art4° Todos os pagamentos de prestações efetuados, na forma desta lei,
deverão ser deduzidos dos saldos devedores dos mutuários.

Art.5° Durante o período de 12 (doze) meses de que trata o art. 1° desta lei,
a Companhia Metropolitana de São Paulo - COHAB - não proporá
novas ações de despejo ou outras medidas judiciais que objetivem
retomada de imóvel, bem como deverá suspender aquelas que não
tenham transitado em julgado
§ Único - A COHAB-SP manterá em andamento, bem como intentará,

desde que haja anuência do ocupante, novas ações de
rescisão contratual cumulada com reintegração de posse
em face do primeiro adquirente, para fins exclusivos da
regularização da atual ocupação.

^"
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Art_6° A opção pelo beneficio de que trata esta lei é facul4atva l•W6=- 3.-	 dr>
mutuário elou ocupante.

Art7° A opção pelo beneficio de que trata esta lei Implica na pon u •

do pagamento das prestações, de tal modo que o atransis teme parlament&
consecutivo de duas ou mais prestações acarretará na perda doRegistro 100.539
direito ao beneficio.

Art.8° A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo
Municipal.

Art9° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art10° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário."

Ar.11° No prazo de sessenta dias a contar da vigência da presente Lei, o
Executivo fica obrigado a enviar à Càmara Municipal proposta
financeira visando estender os benefícios desta Lei a todos as
mutuários que firmaram contrato com a COHAB a partir de 1988,
pelo plano de equivalência salarial - PES.;

Sala das Sessões, 16 de Dezembro de 1998.

• Dito Salim - Presidente
Dalton Silvano do Amaral
Faria Lima
Lidia Correa
Natalicio Bezerra

•

•
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Registro 100.519

Kámara

CÔO. 0561

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0656/1998

Trata-se de um projeto de lei de autoria do nobre Vereador Dalton
Silvano, que dispõe sobre autorização à COHAB para cobrança
provisória de prestação mensal no valor de R$ 80,00 dos mutuários
do Conjunto Habitacional Santa Etelvina - Cidade Tiradentes -
Guaianazes, diferenciado, portanto, do valor nominal da prestação
contratual ou repactuada.

Avaliados os dispositivos da referida propositura, esta Comissão, com
o objetivo de oferecer melhoria na elaboração do texto, bem como prn
razão novos cálculos técnicos financeiros realizados, propõe
Substitutivo ao Projeto de Lei nos termos que se segue:

O
f

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 0656/1998 _

Dispõe sobre autorização conce 4. a à C904.9
para emissão, durante prazo • erminadoY de
boletos de prestação m ai, no _ t) valor
diferenciado em relação - a ator noèrnal da
prestação decorrente de 	 ratua
de acordos pactua s, e lá • -f -
providências.	 N

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art1° Fica a Companhia Metropolitana de São Paulo - COHAB - autorIzad a
efetuar cobrança de uma prestação mensal provisória de R$ 93,00 (nove ta
e três reais) dos mutuários do Conjunto Habitacional Santa Etelvi a 11-A,
e Vil - Cidade Tiradentes Guaianazes, por um prazo de 12 mes - , fica d
também autorizada a emitir os respectivos boletos/recibos de c. b ça.

§ 1° O prazo estabelecido neste artigo poderá ser renovad. e o Po. -
Executivo Municipal, por Igual período, tantas vezes q n s • r:

----	 necessárias, para a soltição definitiva do problema..

§ 2° Decorridos os primeiros 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a
cada 12 (doze) meses, o valor de R$ 93,00 (noventa e três reais) será

de Habitação - IGPDI -FGV.	 • 1
corrigido de acordo com os indicrbdwrit atesff-waiiticipal

6 DEZ ma

Pi:iiSIDENI
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Senhor Presidente

Tenho' a honra de acusar o
recebimento do Ofício n° 18/Leg.3/1027/98, com o qual

411 Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 17 de
dezembro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n°
656/98.

Nos termos do parágrafo 1° do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
impõe-se veto parcial ao texto aprovado, por
contrariedade ao interesse público, atingindo o parágrafo
2° do artigo 1°, pelas razões a seguir aduzidas.

A . propositura, de autoria do
ilustre integrante dessa Casa, Vereador Dalton Silvano,
autoriza a Companhia Metropolitana de São Paulo - COHAB a
efetuar cobrança de prestação mensal provisória de R$
93,00 (noventa e três reais) dos mutuários do Conjunto
Habitacional Santa Etelvina II-A, II-B e VII, na Cidade
Tiradentes, em Guaianazes.

Em que pese, o real alcance da
mensagem, baseada nos propósitos louváveis de seu autor,

41110	
o parágrafo 2° do artigo 1° não está a merecer sanção.

Reza o mencionado dispositivo:

2° - Decorridos os primeiros 12
(doze) meses, e assim
sucessivamente a cada 12 (doze)
meses, o valor de R$ 93,00 (noventa
e três reais) será corrigido de
acordb com os índices adotados pelo
Fundo Municipal de Habitação -
IGPDI - FGV."
Sucede, no entanto, que os

contratos,celebrados com os mutuários do Conjunto em
causa já prevêem os índices ti'óprios para correção dos
valores, configurando a previsão constante do parágrafo
ora vetado verdadeira duplicidade, o que, por certo, não
se afigura aconselhável.

•
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O índice previsto nos contrato
pauta decorre da própria natureza do ajuste, rest.W
impossível sua substituição, sob pena de autêntlá
desvirtuamento.

Ademais, na prática, poderiam
surgir sérias dúvidas quanto ao índice aplicável, o que,
por certo, configura grave e indesejada .contrariedade ao
interesse público.

• Pelas razões expostas, vejo-me na
contingência de não dar acolhida integral ao texto
aprovado, apondo veto ao parágrafo 2° do artigo l°.

Com as , considerações expendidas,
devolvo o assunto ao conhecimento e deliberação dessa
Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade reitero a Vossa
Excelência os protestos de minha alta consideração.

C#nI
IPrefei o

: •

•,:"!,

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
LmBN/msmrp
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Art. 42 - Este decreto legislativo entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposicEes ee
contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de novembro de
1998.

O Presidente,
Nele Rodolfo

na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
18 de novembro de 1998.

'	 O Diretor Geral,
Carlos Borregou Tini

Publicado
Paulo, em

PARECER 1706/98 DA COMISSZO DE CONSTITUIU° E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 678/99.
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito
Munici p al Celso Pitta, que viea instituir a Taxa da
Coleta de Resíduos Sólidos, cujo fato gerador é .a
utilização, efetiva ou potencial da serviços de coleta,
remoção e destinação final de resíduo sólido urbano. O
projeto estabelece como base de cálculo o custo anual de
tais serviços, a ser rateado entre o, imóvies edificados.

IIIrojai() reune condiç ges Jurídicas de aprovação.
Odiou Tributário Nacional, no artigo 77 permite que o
ici p lo institua taxas qne tenham como fato gerador a

utilização, efetiva ou potoocial, de serviço páblico
oespecifiro e divisível prestado au contribuinte ou posto
à sua disposição.
O projeto determina a incidência da mencionada Taxa sobre
o custo de um serviço que a Préfeltura efetivamente
coloca à disposição dos contribuintes, cabendo-lhes a
Prerrogativa de utilizá-los ou não. Tomando-se • lição de
Rui Barbosa Nogueira, em sua obra Coroo de Direito
Tributário ( Ed. Saraiva, 1989, P9. 166), "Serviço
especifico necessário para a instituição da taxa, é u
suscetível de utilizaç go individual pelo contribuinte e
divisível dr o destacável em unidade autónoma."
Assim, o projeto encontra-se em	 consonância com a
legislação tributária nacional e monicipal, posto que o

• artigo 130, inciso II da Lei Orgânica do Município tambem
agasalha • instituição da Taxa.
Por se tratar de projeto de lei que versa .obre matririd

• tributária, é obrigatória a convocação de pelo muno!. duas
audiências publicas durante 4 sua tramitação p eia Câmara,

- nos termos do art. 41, V, da LOM.
Assim, o projeto pode prosp erar por estar am p arado nos
arte. 13, III, e 37. 0 22, IV, • 130, incar.o II da lei
Orgânica do Município, de modo que somos
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 1//11/98.
Wadih Mutran - Presidente
Saila Curiati - Relatar
Bruno Feder
Milton Leite
Viviani Ferraz
PARECER 1707/913 DA COMISSZO DE CONSTITUIU° E JUSTIÇA

OE
RE O PROJETO DE lia 600/90.
.a-se de projeto do lei de autoria do Nobre Vereador

P	
'

• alo Cardoso, que visa criar o Conselho Municipal de
Serviços Páblicus de Energia - CMSPE.
Segundo a propositura. o Conselho Municipal da Serviços
Páblicos de Ener g ia - CMSPE e tem como objetivos. dentre

• outros, regular, controlar • flocallzar os ~viços de
geração, tran rrrrr go e dietriboição de ener g ia elétrica e
de is
Seria Composto por 13 (treze) membro., cum direito a voz
e voto, sendo 4 (quatro) rep resentantes do. usuários, 2
(dois) representantes dos concessionários, 2 (dois)
rep resentantes do Poder Páblico (um do Poder Executivo
Munici p al e outro	 da C -	  Municipal),	 2 (dois)
representantes de Organizaçgee não Governamentais e 1
(um) do PROCOH.
Entendamos que o projeto de lei encontra amparo legal no
Artigo 13 - I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Pelo exposto, somos	 .
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 17/11/98.
Wadih Mutran - Presidente
Viviani Ferraz - Relator	 -

• Arselino Tatto
Bruno Feder	 .
José Mentor
Roberto Tripoli
VOTO CONTRÁRIO on VEREADOR IVO MORGAHTI DA COMISSZO DE
CONSTITUIU° E JUSTIÇA SOBRE O PROJE10 DE LEI 0600/98.

.	 Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador
Italo Cardoso 'que visa criar o Connelho .Muni,:ipal de

• Serviços Páblicos de Energia - CMSPE.
Segundo a p rop ositura. o Conselho Municipal de Serviços
Páblicos de Energia - CIISPE - tem comu objetivos, dentre
outros, regular, controlar e fiscalizar os serviços de
geraç go, t 	 • "%o e distribuição de energia elétrica e
de gás canalizado.
Seria comp osto por 13 (treze) membro., co. direito a voz
e. voto, sendo 4 (quatro) repronentantes dos usuários, 2
(dois) rrrrr ~tantos dos concessionários, 2 (dois)
rep resentantes do Poder Páblico (um do Poder Executivo
Municipal e outro da Câmara Municipal), 2 (dois)
representantes dos trabalhadores nas conceseionárias, 2
(dois) re p resentantes de Or ganizaç geo não Governamentais
e 1(um) do PROCON.
Apesar dos louváveis p ropósitos do Ilustre Vereador o
Pro j eto não pode p rosperar, como veremos a seguir.
Com efeito, a criação de um Conselho pare fiscalizar e
regular a p restação do serviço páblico d. fornecimento
de gás	 canalizado	 e	 ener g ia elétrica,	 interfere
diretamente com a organização administrativa e a
Prestação de serviços páblicos, raz go p ela qual é assunto
a ser tratado por lei de iniciativa privativa do Sr.
Prefeito, nos termos dos arta. 37, 41 22, IV e 70. XIV,
ambos da Lei Or g ânica do Município.

-Pelo exposto, somos
PEIA ILEGAIIDADE
Sala da Co r i rr go de Conctituição e Justiça. 17/11/921.Ivo Morganti

•••

1400 horas

1400 horas

1400 horas

- Comemoração - Dia da Declaração dos Di-
reitos da Criança • do Adolescente.
82 andar - Salão Nobre Presidente João
Brasil Vita
Vereadora AldaIza Sposats.

- Reunião - Coe i 	  de Satide, Pr

	

Social e Trabalho 	
82 andar - Sala Tiradentes
Vereador Nelson Guimarães Proença.

de Satide, Promoção

641

Pr(
Polé,

DEC

CEL.!.
das.
CON
siste
vetei.
CO?'
proc,
autor
CO?,
estru
OU 11
adeq
Obra
CO?'.
ocup
c isas
CO?,
!agis
DEC
Art.

dual,
mem
CM111.
Pari
"cap
dee(
cbm

Art.
Mor.
aqui
de v
I - 1

e po
II -
mai,
Pari
será
de
dest
An.
dep
Saci
obs..
Pan
Au
doc.
I -
II -
to,
III
avo'
vol
vei,
seg
IV
pro
util
seg
ser,
V
NI
VI
pn
Ar
Pul

00.

';

8965/MC ~amada Adandistrataa
imã Carie TIMM. de Cilia Ii

MOD/MC Bombeia ao Dosem
Cariai:arrame Tia

11181/MC Lamiam Marta Padmeinatim
Caiam S/A	 LOS ala

01811/MC Papel Prraenterana
LN Impremas PadronizairLtde MB=

1011031C CatuilltadomP/Maneramdo*
• ~alma Intsgraçie A.Graficas 2.1100

Lao caem

2400 ta
1 MO na

225

3,18

1,41
1,32

73814

1.141.14

1L000.10

1.548.10

113S,N
MAS

1 .4 •

,

DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

D.O.M.; São Paulo, 43 (219), sexta-feira, 20 nov. 1998

xtra Ge Cássia André
Assistente Parlamentar

Registro 100.519

PARECER 1709/98 DA CORNE= DE CONSTITUICSO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 04541,8.
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre
Vereador Dalton Silvano, que visa autorizar a COHAB a
cobrar uma prestação 	 1 provisória de R$ 80,00 dos
mutuários do Conjunto Habitacional Santa Etelvina -
Cidade Tiradentes - Suai 	 , por 	  de 12
	 , bem como a emitir os res pectivos boletoslrecibos
de cobrança.
Segunde a propositura, durante este período, .seriam
	  quais quer adiles de r	 Jo ou outras medidas
Judiciais objetivado a retomada de imóveis dos
mutuários e moradores do Conjunto Habitacional.
O projeto está 	 do nos arta. 13, I e 37. "capei".
da Lei Orgânica do Município
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 17111/98
Wadih Murtran - Presidente
Arselino Tatto - relator
lxo Merganti
Rouvrto Trípoli
Viviçni F 	

• Segundo a justificativa, o câncer Infantil é
curável, mas a paciente tem que retornar muitas vezem ao
hospital para tratamento. A familia, não dispondo da
recursos para pagar e passagem de ônibus do paciente e de

seu acompanhante, deixa de ~caminhá -lo para a
quimioterap ia, o que inevitavelmente leva ao óbito.

Assim sendo, o projeto em tela ob jetiva beneficiar
o acesso dessas crianças ao tratamento médico necessário.

No	 âmbito da competência	 desta Comissão,
argumentamos que a prapasitura é oportuna e meritória.

Favorável, pela exposto, o Parecer.
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte m

Atividade Econâmica. em 17 de novembro de 1.998
Maria Helena - Presidente
Armando Della° - Relatar
Brasil Vita
Miguel Calasuanno	 •

•
AUDIENCIAS PUBLICAS

A COMISSAO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE convida o público a participar das seguintes
Audiencias Públicas,

pRimoIRR AUDIÊNCIA PUBLICA DO PL 656/9a
Datas 24 de novembro de 1999 	 Horários 9,30 horas
Local' Auditório Dr. Oscar %droga Horta, 1 andar,
Gamara Municipal de S. Paulo, Viaduto Jacaraí, 100,

Bela Vista
Pt. 656/99 - Assuntai Dispõe sobre auterizaçao concedida
a COMAS par cobrança de p rrrrr Oto diferenciada e
ominai° de respectivos boletos/ recibos aos mutuários do
Conjunto Habitacional Santa Etelvina, Cidade
Tiradentem -Suai/intuas. Autor: Dalton Silvane

PRIMEIRA AUDIÊNCIA PLIBLICA DOS PL'S 1017/97 Es806/97 
Data, 26 de novembro de 1998	 Horária, 9130 horas
Local' Auditório Dr. Oscar Pedras° Horta, 1 andar,
Camara Municipal de S. Paulo, Viaduto Jacarei., 100,

Bela Vista
PL 806/97 - Dispõe sobre o rrrrr Leia do comércio ou
prestaçBo de serviços por ambulantes • permissianarlas,
em pontos fixos e nas calçadas dam vias e logradouros
públicos no ambito da Município de S. Paulo. Autor,
Paulo Roberto Faria Lima
PL 1017/97 - Estabelece o Estatuto Geral do comércio •
da presta0to de serviços nas vias e logradouros
públicos do Município de S. Paulo. Autor, José Eduardo
Martins Cardoza

PRIMEIRA AUDIÊNCIA PUBLICA DO PL 412/98
Data, 30 de novembro de 1998 Horárias 19,50 horas

Local, Secretaria do Verde e do Meio Ambiente -
Auditório CADES, Av. Paulista, 2073 (Conjunto

Nacional), Piso Superior
PL 412/98 - Cria a área de protçip abiental -APA- do
Capivari Monos. Autore Executivo

C01170~0DZAUD Cl& PIC1 •
COMIENIODBCORIBMTIBÇJLOBJUIVMA
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PROJETO DRL 418198.
mataria da HOICIPTIVO ques

~a somo AO ~ondas PARA o P?	 ?O oa DIVIDA
uIVA DO emondroD 8881.0 IWWILO.e
O ••••te e8imar~ proa • Na DAM, na 14~ 14 amem ~era
11~ - a. siodor IMM• IN•re Praldheat• arai veta

~UI ~RAI
Plalant•

"A ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICA (AT-2), em cumprimento 'ao et 5.
do Ato d. 592/97, camelos:

Recurso Extraordinário tf. 199251.
Acórdão do E. Supremo Trfismal Federal, por votas* majoritária, embacem e
deu provimento ao recurso extraordinário, para julgar procedente a ello direta
de inconstitucicoefidade ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado
de São Paulo, declarando, em conseqüencia, com eficácia erga omine; a
jpeonstitncimalidade do art. I'. da Lei e. 11.152. de 30/12/1991. do
~AMEN

~dile
=ira
De *e salientar que os camposiiivos tidos por inocentemente tratam da baia
ktikakill~ndialtalaki~t"

DIRETORIA GERAL
AVERSAOnSt IMPO
Barus [amei -Proc. 1100/98	 •
À vista das informacoes oferecidas, DEFIRO o requerido na inicial.
PORTAR I A 16037/98
ZiREURFF Artenio Hohl para exercer, • ca2 cosi aso, o cargoile'--
Assistente de Gabinete de Subsecretaria, referencia DAI-3, na rit
(III -PP) .
PORTAR I A 16638/98
DESIGNANDO ríauto Augusto Balooarin, Assessor Tecnico III (.1uri), pa-
amo (2PA157A, registro 11073, para substituir Mareei Jose kIiCb FI II
Assessor Tecnico Supervebor (ST•l), padrao OPA-18-8, registro 11023,
enquanto durar seu impedimento.

CAMARA MUNICIPAL	 2.	 19.11.98

DEPPROMENTO DO PESSOAL
ADICIONAL

de Oliveira - Proc. 2336/88 - Port. 654/98
Deferido.

Dantastrataa de Compras Efetuadas ides Serrian Cantratades gela CMSP ramas ao
más de Omita. de 1390, de sarda ame artigo a• 14 da Lei Fadara a* LIMAM e
arei" a* 114 - L.O.M.&P.

r.13. 52111=5113="	 FilESSZ tivx2
INL MAI

89910/MC ClMtifieljdarei P/01100
Livras P/Ala	 Meei
A.A.FLempr.brfermatioadatEier.

11995/MC A/1~am~ Adminiztvatim VOS*
Ligam Cristina Guio= Pereira 81

IN3INIC Adiantamento ~amem 11998
Marta do Carme Pimenta 	 01

1001/MC Agendas Canercial I
CaleaPareise de Lia	 Damon

1013/MC Papei P/Cdpia
Bridara imüstrie Gráfica Lida 500 Bis

1014/MC Papai Prfa~raibi
hera Ladeara ~km	 580131s.

1015/MC MientanantoAdmenerathe 11/111
Marta Zélia 0.Panteada Pinara 01

11117/MC Adientamenta Administrativa IV%
Maria Aparecida da Cru	 01

1018/MC Adiantamento Adatirdstradvollffil
Viviane Parreira Pá	 111

1030/MC Adestamata Adminatratim 1181
Mario mamo. Amdreeti	 01

10321MC Adiantmado Atimnistratim 1191
Lattlernande Brim de Arada. 81

1851/MC MannereTraveram
~boi Comeria Lida	 86 Peças

1157/31C Esseapesoneteradreatzamis •

Canseat S/A	 amo ardas
105a/Mc Velada de ~atro p/Ridrarta

Galra= Equip.Cantra Inedadot 81
DM/MC ~Mais mitra Meada

Fiado do Brasil Hidraúlita Lida Domas
896EMP Adiantamento Administrativo 10193

José Cari= Temam de C.Pdat 01
0991111,P Ventiladora

SM Gabriel Case Serrim Leia 93
1117/EMP Artiamenea Admataistrerna 1698

Lilia Cristal Cadima Pereira 11
1108/ZMP Adiantamento Adaidsteative1088

• Maria do CannoPineada	 - 01
1801/EMP Finai Mardidas peei= •

AJC Caraereid Lak-ME	 310
1010/ENIP Obras Literárias 1

Dbir.Oultiba *Noa • Limo Diversas
1011/ZMP Obra, Liderarias I

Editara Revista desfribtaals Lida Divenai
1017JE31P Obras Literatas

Mann lemmod 1	 Oraram
le20/EMP Adiantamento Administrativa 11190

Varas Ferreira Pá 	 111
tOWLMP Adiantamento AMMattratIvo

Mario Mangai ~mal	 01
:034/EMP Adiantamento Administrativa 1181

Luis firmada Brás da Araújo	 01
1043/EMP Ra•Assamistbis 4.Jeriapruda

binara Lspomae • Caiara Lide Rimam
1044/EMP &am.a eia Periódicas

&Mera Feon • Ganhada	 Lhamas
1041/ZMP RadAseLobiurispratienas

Lei Editora SIA	 Datam
1048/EMP Rea.AMBalatim da 108

I0B-laferre.Obj•PubLhandlcas 	 Divertes
11149/EMP RenAts.13Metlin de Direito

Editora NDJ
1050/EMP RadAmRew,LTR SitpLTrabalnista

LTIL Editora Lida '	 Darras
1053/E5W ItaisAms.D.CAPJudidaria

Imprensa Oficial de lgado MA 01
TOTAL DE COMPRAS

teR91GOS

Med/OSI Aditunatnatio Admaidrative 1695
Jad Carias Teimo: de C. RU 01	 300.10

09411/08Z Priam~ Siat voltam latam
Uma Kapp Cia	 Estimativo p/3 meses 	 34.334,00

rtxvoSit Eme= di Dingeese panava
DeGladllad Derneimein, ~ice Enigma= p/2 arem	 11.921,10

11971/0SE Mmuts•M Maq.E...crever calcular
SP Mac AssiatTeaslea a Caml Lula Iria:Mn p/3 meses 	 7.331325

5073/06E ReamMene de Doem=
Cari= Berramo Tad 	 Ii	 5190

esteou Freei/aia Pedal
Empr.Brao.Ceeniat • Talagada Cmapirmadar 	 ~NOM

	

0313/06Z mana as Tramar	 •
Prelatura do Medramo de SP	 Canpletemar	 701,39

0954/05E Multa de Trilada
Gaw.Ist.SP -Secr. Mel. Andemo Complementar	 2811,00

0986/0SE Cant.2 Placas de Repre~
Medeiem= Spert Medes	 Camplementar	 5,62

5993/OS! Memandlis Mai.Liermer Cangar
CP ?dee ~Tem • Cotai	 Caaplammar	 1412.75

•09%/OS! ~amem ~Man= UM
Lean Criam Caribe= Parara Si	 Man

8991/05Z Moitas de T
Prefeitura de /11ualriplo de SP 	 Estimativo p/2 meses	 181111

8939/06E Mulas ele Tramito
Gov. Est.SP Sser.LNee. Falsada tribmatim p/ 2 metes	 LI100,00

1108/0s1 Maanienção • oras. tirradares
Elematiorre Atlas SM	 Zdamatea p/ 2=nes	 21.449,20

1901/061 Franquia Penal
Espr.DreeCerreier • Uivai= Complementar 	 15.61620

10114/0SZ ~amais Adaraidntatra 10/1111
Mui do CarnaPiosarta	 01	 300,00

1800106E LacAp.itedimemmanças
Daanata C.a:Meia • Serrim	 Cempleamatar	 /evo

1006/0SE Guta c/ ama teèefinkaa
Teleomm~ 4. 16. Peada S/A Camplamielm	 100.50190

1016/061 Aditaamenta Adasenstratim 11118
Marie Zdba O.P..Mead Panda 01	 1.540,00

1019/OS! AdiaaMmatio Adanni10atim11/18
Vaiam Ferreira P4	 91	 518.80

1821/05E Gastos e/ tapai laregráfiess
zanza de rirdail Uai	 istiniattva p/ 90 dias 	 3102410

1026/OS! Sena= earoneintedia
Gráfica lrada Giba S/A	 Coomdmmar	 56710

1013/0SE Adiantam:Ma Admeintratom 11811
Loa Falando era de Arada 	 II	 300,0

1044/055 limAan.D.0 Poder JardériOno
Immo= Oficial de Estado SP	 01	 111,11

1052/05Z lastede man eu taças de numere
Fanara Camerad Lido	 81	 17.50090 •

0373/011 Publicados dr Gládio
empeJernMstleDirar•

	

ie	 Peatiar Comapiananar	 3.110,10
8914i06t Publomples do Editeis

Entorna Falba da Maeiril	 Complenardar	 1010030
11975106E Pubbcapko de Unau

S/A O Zelada de Sie Paulo 	 Cemplementar	 NONO
0992/0/7 Met Sokleme

~Mapa Adrainstmda Lida Estimativo p/5 meses 	 1. ias nom
Teu] de Serviços 	 1.417.705.33

feta Geral= Compras • Mara.

86203-1"1128"8121"1-12F-210-EaU1-12
piá Po DE NOVFMR0 MXTA-FFISA

- Seminário - Geração de Emprego e Renda.
12 andar - Auditório Dr. Oscar Pedroso
Horta
Vereador Carlos Neder.

NE2

Deaner

1.557.447,47

.1-"PARECEB 1708/98 DA ' COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONSMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 35/98.

Visa e presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Márla.Dias, incluir os artigos 62 e 72 na Lei11.1250/92, que dispa. sobre a !sanção da tarifa nosistema de tranwoorte coletiva aos deficientes físicos •mentais.

O projeta em tela inclui, na categoria dm isentoude pagamento de tarifa nos transportes coletivos, as
crianças carente', ceet ,Idadm até IS (dezoito) anos.portadores da doença éárr'mr.
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PARECER - 1832/98 "-DA COMISSX0 DE ADMINISTRAM-PUBLICA
SOBRE 0 PROJETO DE LEI 1011/97 -	 .	 .
De autoria do nobre Vereador Carlos Nadar, ç o projeto Maj...
lei 1011/97 visa excluir, para efeito do cálculo- dos5c
índices de que trata a lei 11.722/95, em seu artigo 42:
parágrafos 29 e 39, as comp lementa:cão* e compensiegea dee .1 -
reajustas dos padrões de vencimentos e - salários do-2,,
funcionalismo municipal, bem como o pagamento de salários
ou diferenças salariais me atraso.
O parágrafo 34 do artigo 49-do diplomaomuntefeal acflea^,,
citado- dispAe que *não será , concedido reajuste 'wd.;
aplicado o índice -na- forma do parágrafo-antertar.,-me.4”-

, desposas co. pessoal - e respectivos ancorou* ultrapasaarem-1,-
40% ( quarenta' por cente)' da	 média das,...ereceitme.rai...ft
correntes*.	 •
Ocorre que o' pagamento de comp lementa:cães -e compensada:51-
salariais relativas, salários- -passados e a 'quitas/Cu de'I:".
salários OU diferença* em atraso, se gundo" o N:'Vereador,"'
não podem, de forma nenhuma, ser computadom para 'eleito -
do teto estabelecido no dispositivo citado, -:sob pena de,
ao reconhecer-se"o direito dos' servidorem -1- ,raPoeicao-
salarial,-Impedir gue • os seus 'salários contimamea emer':-"
Protegidos contra • desval-Síizacao''imposta pela manosta
do Pais, perpetuando-se, assim, "o descompasso entre mi'!"
salárlos ; do- funcionalismo a"a realidade econémica.,,'
São esses os motivos -que ensejaram a apresentação Mester- .
propositura, a qual procura sanar a irregularidade •••
apontada, evitando, assim, mata-uma injustiça perpetrada '-._
contra o funcionalismo público municipal.-
A par de todo o exposto, Jentandemos -ave a medida está ;
rem/atida-de elavadd-Ifitairesse público ~acendo o &POIO'
integral desta Comissão de Administração Pública.
Favorável é a nosso parecer. --	-
Sala da Camisola de Administração Pública, 01.12.98	 •.•
Gilson Barreto - Presidente	 .
Edtvaldo Estima -Relator
-Toninha Paiva
Jorge Taba-- •	 • ' •	 •	 •

	

.	 •	 •
• •

PARECER 1834/98 DA COMISSX0 DE ADMINISTRAM PUBLICA •
SOBRE O PROJETO DE LEI 340/90 	 - • -

-	 -

	

"De autoria do nobre Vereador Carlos Nadar, 	 o
Projeto de lei -340/98 visa instituir o Programa "fime..
Primeiro ~rego", no ambito das Adminiatraçams ~lanais
do MUnicipio:-	 • --	 -

Sio objetivos do mencionado Programa:
• -I - parar emprego e renda no* bairros;
'- 11-- propiciar qualificação profissional para Jovens

,com renda familiar inferior a dez salários mínimos;
III - propiciar qualificação profissional para

mulheres qua buscam seu- primeiro emprego;
IV - propiciar requalificação profissional para

1.ftemns co. renda familiar inferior a dez salário* mínimos
he para mulheres que buscam seu primeiro emprego;

•V - prop iciar programam de suplência para pessoas "
que não concluíram o ensino fundamental.

Dispam, outrossim, que para implementar mate
Programa o Poder Executivo constituirá o Colegiada
Reg ional de Dem:envolvimento, -me .cada Administração
Regional, co. a participação das dtmersamnecretarias ou .
órgãos afetos ao programa, da ropresentantes da sociedade
civil, do umpresariado,	 de micro	 e pequenos
empreendedores, dm universidades, , de escolas técnicas e
de repreaantaclies locais do SEBRAE-BP.

-Por fim, • medida me exame autoriza o aporte de
'recursos de -Instituiçams Públicas • ' ou Privadas-
Interessadas em financiar o referida Programa. 	 '

Em justificativa à propositura, 0!. Autor alega que,
a falta de empregos é um do* principais problemas da
atualidade. Em Sio Paulo, a taxa dm ~emprego subiu Para -
9,97%, segundo dados da 190E referentes a março/98. Já os
dados de desemprego da Fundação 8EADE/DIEE8E *ao mais
altos, apurando-se mais de um wilhaO e meio de -
damemoregados'na Brande Mio Paulo.

rolha n!'

•. •

650- (228); quinta-feira, 3:07. .1998,r;:

..T.47.:.4,-..... 4_ ,,.. 	 •	 . .
Por out ,41.	 salta	 os olhos • que _a ..fautar..da

.. ".

1. prop..1 • r r" ' te . ntenção de produzir uma noraa_sma •trz . 	a..

ond . o . -8-: if iv dada, e aliás sempre esteve imbuído .

r.,• - KW;	 TD.r ,•, , •.,.: ....	 ada	 pelo , Executivo.... se:.
. • whAa 7dê• r 111M...o9? oe legislativos. Contudó.

. s.W 	 :.P5t.,." - ... • .. yitiu4- '...	 'I' .-	 • l fre	 .t.i.	 ''',.-..'	 ...y.,' . Ç.4'.-.- :.-.-.
C	

F	

,Ez.....
mettr.t. de --todo o exposto, somos Z.-

"e,.

1.

 Faca ao expost
se em consonAn
VIII e paeãOfà
Sem predulaNPM
somos 0,,:.1WW

a.

PARECER 1850/98 DA COMISSÃO DE .CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.
SOBRE O PROJETO DE LEI 1086/97.
Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Faria Lima
visa permitir à iniciativa privada • axlacução do trabalho
de rebaixamento de guias • calçadas para • facilitação do
acesso e trânsito dos deficientes físicos.
Apesar dos louváveis propósitos do Ilustre Váreador o
Projeto nio'pode prosperar, como veremos a seguir.
Segundo ensina . Hely	 Lopes	 Meirelles,	 "evoluímos,
cronologicamente, doa serviços páblicos centralizados
Para os serviços delegados a particulares, destes.
passamos aos serviços outorgados a autar quiasg daqui.
defletimos para os serviços t 	  fundadas •
entidades aaaaaa totais, 	 e' finalmente chegamos	 aos
~viços dm intarasaa rerirrnco de entidades páhliras e 

'."	 •	 ...	 •..
snh as fnraaa de rnnvinins e rnnsArrins adminisfranuns"
(in "Direito Administrativo Brasileiro", 166 ed., Ed. RT,
pág. 350).	

..Objetiva-se com a realização de um convénio a prestação
de um serviço páblico de forma descentralizada, através
de uma cooperação associativa ma que ambas às partes têm

.„., objetivos comuns.
é o que ocorre no presente p rojeto, em que se visa
Permitir à iniciativa privada • realização da um serviço
Páblico.
Esbarra o projeto, dessa forma, no art. 37, h 22, IV, da
Uai Orgânica, que reserva ao Prefeito a iniciativa de
leis que disponham sobre serviços p4blicos.
Anta ao exposto, somos
PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição • Justiça, 01/12/98.
Wadih ~irar% - Presidente .	 .
Viviani Ferraz --Relatar 	 .
Arsalino fatio	 .

•1 Ivo Morganti
Milton Leite -	 _
Salim Curlati - contrário 	 .

•
PARECER 1852198 DA COMISSÃO DE CONS1ITU1ÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 258/98 -
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Nolo Rodolfo, que visa dispor sobre a aplicação dos
fatores de obsolescência em caso de reforma de imóvel.
Pela legislação atual (Lei 10.235/86, alterada pela Lei
11.152/91) • edificação substancialmente reformada, para
efeito da aplicação dos fatores de obsolescência - que
implica numa redução no cálculo do valor do imóvel, am

; função da depreciação física do prédio -, tem sua idade
contada a partir do ano da conclusão da reforma (art.16,
O 12. II, da Lei 10.235/86). Vale dizer, o imóvel deixa
de fazer jus • desconto na base de cálculo do IPIU. Essa
sistemática acaba por ~estimular • reforma das
edificadas.
O presente projeto objetiva corrigir essa distorção,
adotando um critério que permite a aplicação ao iaável
reformado do 	  fator	 de obsolescência	 que •
edificação ostentava no início da reforma, e por prazo
idêntico à idade do prédio quando do inicio da reforma.
A Lei de Diretrizes Orçamentárias	 tem, entre seus

-. objetivos, orientar a elaboração da lei orçamentária
anual • dispor sobre as alteradas da 'legislação

^ tributária.
Outrossia, é importante frisar que "o projeto de lei
orçamentária será acompanhado de demonstrativo do efeito.
sobre . ** receitas e as despesas,  decorrente de ieendes,
anistias, remi aa Jos , subsídios e baneficios de naturexa

• financeira, tributária e crediticia" (art. 137, O 62, da
Lei Orgânica do Município).
PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição • Justiça, 02/12/98. .
Wadih Mutran- Presidente
Milton Leite - Relato..	 ..
Ivo Morganti
Roberto Trípoli 	 _	 .
Viviani F	 	 -	 ••	 -

,.	 .	 .
VOTO CONTRARIO DOS VEREADORES ARSELINO TATTO E SALIM
CURIATI DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI .258/98 	 •	 •
Trata-se de projeto de lex, de autoria do nobre Vereador
Melo Rodolfo. que visa dispor sobre a aplicação doe
fatores de obsolescência em caso de reforma de imóvel.
Pela legislação atual (Lei 10.235/86, alterada pela Lei
11.152/91) a edificação substancialmente reformada. Para

. afeito da aplicação dos fatores de obsolescência - qual
implica numa redução no cálculo do valor do imóvel. GO
função da depreciação física do prédio -, tem sua idade
contada a partir do ano da conclusão da reforma (art.16,
O 12, II, da" Lei 10.235/86). Vale dizar.•0 imáuel deixa
de fazer jus a desconto na base de cálculo do IPTU. Essa

...X istemática acaba	 por ~estimular	 a reforma .das
adificades.
O presente' projeto objetiva corri g ir essa distorção,
adotando um critério . quebermito • aplicação 'ao imóvel
reformado .do mesmo fator de obsolescência que a.
edificação ostentava no início da reforma, e por prazo
idêntico à idade do prédio quando do inicio-da reforma.-
Sob o aspecto legal nada obsta • propositura; eis que a
Câmara detém iniciativa para -legislar' sobre matéria
tributária. •
Ressalte-se que • proposta não implica, necessariamente,
em redução orçamentária, -pois o imóvel . permanecerá
sujeito ao mesmo fator de depreciação que vinha
registrando até a reforma. -
Embora possa-se sugerir OU*, pela norma legal atual,
sobre o imável reformado incidiria um IPTU su perior, j'á

' que sua base de ctklculo aumentaria em virtude de anulação
da fator de obsolescência, o que implicaria, portanto, em
redução de receita do presente projeto, cumpre esclarecer
qui .,propositura rege situadas potenciais e não
concretas, dai não se poder falar ma inavitável rmn4ncia

• fiscal.	 .
Dessa forma, entendemos g ila a proposta não fere os
dispositivos da. Lei de . Diretrizes Orçamentárias _(Lei
11.842/95) que regula a apresentação de projetos que
disponham sobre matéria tributária.
Diant de todo o exposto, nada obstaculiza o projeto, que
ancon ra amparo nos artigos 13, III, e 37, "caput", da

0,?Lei mânica do Municipio.
Por se tratar de matéria relativa .ao'IPTU,- deverão ser
convocadas pelo menos duas audiências - páblicas durante a
tramitado do projeto, nos t 	  do art igo 41, V, da Lei
Orgânica.
PELA LEGALIDADE.	 •
Bala da Comissão de Constituição • Justiça, 01/12/98. .
Armalino Imito	 .	 •
Salim Curian	 •	 .	 .

PARECER 1843/98 bA COMISSÃO DE " CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 294/98.
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Edivaldo Estima, que vi sa denominar Rua Agostinho do
Carmo de Oliveira o logradouro conhecido por Estrada da
Servidão com' inicio na Estrada do Cipó • com CADLOG
38.401-1.

'tão obstante (a nobreza da homenagem,	 a presente
aaaaa itura não pode p rosperar, como veremos • seguir.
s informadas prestadas pelo Executivo 'revelam que o

jlocal	
!

não é oficial, não pertence • p lano ,aprovado nem:
.1aularizado, sendo sua origem desconhecida.

;omando-se a isso, tesos que é principio de . malhar,
écnica de elaboração leg islativa que não se devel
roduzir 	  Jurídicas Sue, desd0 o seu nascedouro

• ndiquam não possuir condidas 'mínimas de efetividade
Possibilidade de realização na esfera do mar, no mundo
Mico, coso ensina Mana Relu...), sob pena de irradiar ao
danamento jurídico positivo, sob o ponto de vista dos

• stinatários da norma jurídica, descrédito e dávida, que
for sua vez, geram indesejável insegurança jurídica.

"SER

•••.:	 t	 •

Iva Morganti	 • 	 m,-"f Mr.
Milton Leite 7.- contrário	 IcOr, ty

'Roberto TrIp011	 "•-r"
Salta Curiati - contrário

PARECER 1848/98 DA COMISSÃO 'DE . WONSTITUIÇÃO E '-JUSTIÇA'
SOBRE-0 PROJETO DE LEI-343/98.-- -

'Projeto de lei, de autoria do Nobre.~: iador Toninha.
Paiva, visa dispor sobre • realizada • de exames
oftalmológicos para alunos da rede municipal de-ensino... - ' •
Apesar de seus louváveis propósitos, o projeto -não pode
prosperar. O projeto cuida daidOis'teaas • educado e fe.
saúde - sobre os quais pesa • • reserva de iniciativa
privativa do Prefeito, prevista no art. 37, 82*, IV. '&11
Lei Orgânica do Município.
PELA ILEGALIDADE.	 •	 ,

Sala da Comissão de Constituição • Justiça. , 01%12/98.
M	

,
adih Mutran - Presidente	 •	 '	 r

Ivo Morganti - Relatar
Araelino Tatto
Milton Leite •
Roberto Tripoli
Salte Curiati - contrário
Viviani Ferraz - contrário

PARECER 1840/98 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 376/98.'
Trata-se da projeto de lei, de autorlido Nobre Vereador
Paulo Frange, que visa obrigar o Executivo • criar '"0
Programa de Carreira , Cargos e Salários a ser aplicada
junto às Administradas Regionais para Designação de
Funcionários e seus Administradoras".	 .

O p ro j eto não pode pros perar uma vez que não ~inala
claramente a vontade da lei. Falta-lhe, portanto, uma t
correta caracterização de ' seu objeto, elemento que deve !
obrigatoriamente constar do texto da lei, não podendo ser
relegado ao decreto regulamentador. 	 '
Coa efeito, o Regimento Interno da Câmara, em seu art.
238, II, determina que é requisito dos projetos a
enunciação da vontade legislativa.
Alem disso, é de se dizer que a medida Proposta, AO impor
ao Poder Executivo obri gação de iniciar o processo
legislativo,	 viola o p rincipio da independência' e
harmonia entre	 os	 poderes,	 consagrado	 tanto	 na
Constituição, como n• Lei Orgânica do Municí p io 'de São
Paulo.	 ' -
Por todo o ex posto, somos •	 •
PELA ILEGALIDADE

.Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 01/12/98.
Wadih Mutran - Presidente •
Roberto Tripoli- Relato.'
Armalino Tatto
Ivo Morganti - contrário -
Milton Leite
Salim Curiati - contrário 	 •
Viviani Ferraz

PARECER 1844/98 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E .JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 410/98. 	 .	 •
Trata-se de projeto de lati, de autoria do Nobre Vereador
Paulo Fran ge, que visa obrigar o Poder Executivo a criar,
para os doadores de san gue habituais em hemocentros
páblicos do Município de São Paulo, carteira com nome,
Para a devida identificação, COMO também de seus
respectivos , representantes  . legais, com a finalidade de
p rivilegiá-los no atendimento médico-hospitalar páblico. •
O projeto não poda p aaaaaaaa -como veremos a seguir.
De fato, cuida de matéria 'relativa a serviço páblico
definido por Nal, Lopes ~alias como " todo aquela
Prestado pela Administrado ou por seug delegados, sob
normas • controles estatais, para satisfazer necessidides
essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples"
conveniências 'do Estado". (in "Direito Administrativo
Brasileiro". ED. RT, 162 ed., p ág. 290).	 .
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, reserva 'ao
Prefeito • iniciativa de leia que disponham sobre
serviços páblicos (art.37: O 22. IV).	

. _

Ademais, o projeto fere o, principia constitucional "da
igualdade (art. 52,„"caputr.).
Para que isto hão ocorra qualquer desalquiparição jurídica
efetuada pela lei deve ter por . fundamento pressupostos
lógicos e objetivos que a le gitimem, bem como guardar
harmonia com os demais dispositivos da Carta Magna. ,
Dissertando sobro o assunto em "Contam:do - Jurídico do
Principio da I gualdade', Celso Antonio Bandeira de Mello '
leciona:

"As discriminadas são recebidas como.
compatíveis com a cláusula igualitária . apenas e
tão-somente quando existe um vínculo de-

• correlação .,lógica	 entre- • • peculiaridade--
difarancial acolhida por residente no objeto,
a desigualdade de tratamento, em função deli
conferida, ~da _que tal correlação não seja
'incompatível - com int 	  prestigiados na
_Constituição. 1. •

	

.	 .
. O ponto nodular para exame da correção da uma

aaaaa em faca do principio isonómico reside na
existência ou. não de correlação lógica entre o

.. fator erigido como critério. de discrimen e a-
discriminação legal decidida em função dele,	 -

• Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é
. erigido em critério discriminaterio e, de outro

.	 lado, sa-há justificativa racional para, à
.	 vista do traço desigualador adotado. atribuir,O-:

.aspecifico,tratamanto jurídico.congtruido em .
função da desigualdade afirmada.	 _	 . ,
*.*
í agredida	 • - igualdade quando . o fator ,

• diferencial • adotado :para qualificar os
'atingidos pela regra não guarda relação de.
pertinência lógica com a inclusão . ou exclusão
no beneficio deferido ou com • inserção 4U
arrandaaento do gravaae *aposto"...

No caso submetido à a preciação desta. Comissão, •
qualidade de doador de" sangue habitual em. hamocentro
páblico municipal. • de dependente de ' doador- são -os
elementos tomados como critério distintivo. Não há:nexo
plausível entre tal atributo e o istabaloalmamtmr.di
privilégios quanto	 ao atendimento médico-hospitalar
público.. .•
Ademais, - tal regra choca-se com a regra estabelecida no'
art. 196 da Constituição, que concebe ....a AMÃ& como
direito de todos • dever do Estado, que • deve garantir
mediante políticas sociais eeconômicas, que 'visem â
redução do risco de ° doença e' de outros agraves e ao-

'	 -
••••

Milton Leite - Ralator_ .
._ .	 ,.....

Arsellno Tatto	 ..:	 •
Ivo Morganti - contrário
Roberto Tripoli	 ... .	 _ ,
Saila Curiati - contrário._ . 	 ' . .,- •Viviani F 	 	 .	 . ....... _. .	 .	 .

PARECER 1842/98 -DA COMISSÃO -DE- CONSTITUIÇÃO-E .JUSTIÇA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Salte Currati, que visa alterar o zoneamento da Avenida .
Nhandu, no bairro Planalto ,Paulista, no trecho entre as
Alamedas doa OtNiiases • Indígenas, passando este de Z-1
para Z-8-CRI-1.	 . --
A Lei Orgânica do Municíp io atribui também à Câmara
competência para propor ."alteração da legislação de
Parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como de
alteradas nos limitas das zonas urbanas • de • - 
urbana" (art. 70, inciso VIII c/c parágrafo ánico).
Assim, o projeto micontra aaaaaa na Lei Orgânica.
Por se tratar de proj eto que aaaaa sobre zoneamanto,
deverão sor convocadas pelo menos 2 (dia-ST-audiências
p4blicas 	  • tramitação da prdpositura, conforma
exigência do art.41, VI. da Lei Orgânica do Municíp io e
do art.85. I. do Regimento Interno.

'Faca ao ~pont4 considerando-se que o projeto encontra-
s* em consonin • com os arts. - 13, XIV, 37, "caput" e 70:.
VIII e paeágraj, Unica, .da Lei Orgânica do Municí p io, e
aem prejui	 'disposto no art. 46, da Carta Municiéal;
somos	 '
PELA LEOA	 .
Mo antantoliblaisando adaptar o projeto k melhor técnica.da
•laboraçãofflê-lagis lat iva . sugerimos o seguinte
substitutivo,
-SUBSTITUTIVO -g'.  /98 AO PROJETO DE LEI 524198. •

' Altera 	  de	 uso -e
ocupação do solo em trecho
'da Av. Nhandá, situado no

2k, w-
Bairro do Planalto Paulista
- Bairro da Saulda, e dá

• • outras providências. '
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d•cret a:
Ari:. 12 - Exclui da zona de uso Z1.021. cuias
'características de uso • ocu pação do solo constam do
- Quadro 2A, anexo à Lei 8.001/73 • descrição de Perímetro
do Quadro. 8J, anexo à Lei 9.411/81. o trecho da Rua

;Nhandu situado entre • Alameda dos Guaiases • • Alameda
dos Indigenas--,- localizado n0	 Planalto . Paulista ,-
Distrito da Sa4de.-
Art. 22 O trecho de logradouro . de que trata o artigo

, anterior 	  a' integrar	 • lista de	 Trechos de
Logradouros PábliCas Pertencentes ao Corredor de Uso
Especial'UCR1-I, que integra o Quadro 8J anexo à Lei

""	 •	 -

PARECER 1849/98 DA:COMISTAW:'DECONSTITUIÇÃO E .-JIJS ÇA.	 .	 .
SOBRE O PROJETO DELI 921/97.
Trata-se de-pro jeto de lei, da autoria do Nobre Vero ""--

• Roberto Tripoli, que dispas sobre a preservação e a
Conservação da vegetada que integra ma áreas -Tirardes do-1
Municíp io de São Paulo ,e disci p lina as _práticas • •os
tratamentos de 	 Wo, transplante, podaumanajo 41,1

reposição da vegetação de porte arbóreo. -A 	 •	 -

O projeto está amparado •no art. -13, 1 e nwart. '
"'ca put" da Lei Orgânica do Municí p io de São
Assim sendo somos. •
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição • JUstiça...01/12/98.. r •
Madih Mutran - Presidente
Salta Curiati - Relatar
Arselino Tatto	 •	 •
Milton Leite
Roberto Tripoli
Viviani 	 	 _	 _ --_ . 	_

• Justiça, 02/12/98. .

pírX . -, , ",'D 	 ,
Sala

-. r` worm, ;:f ....i.;., J'
Viviani Ferraz - Relatar
Arselino Tatto	 •	 ..	 1Arselino Tatto	 •

1 Sala r• ZOXCAlkilikafákiftl ..1 1° W''T ti 0 "ID1/12/99".
Madih	

•	 ...oATAWN

PELA tuarranDs=--,-r.2, 	-k.....
u O O, UOJustiçaça

B
piiçã e,1.01/121911.'

k:
tildo e,Justiça1.01/121911.'

SOBRE O PROJETO DE'LEI 524/98. 	 ••*.SOBRE O PROJETO DE'LEI 524/98. 	 •	 ,

•9.411/81 a cuias categorias de uso -permitida% constam dm,
art. 19 da Le1:9.049/80.	 .*	 .. . ..

i-Art. 32 - As ~pesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta das dotadas orçamentárias próprias,
sup lementadas se necessário.- 	 -- .	 .

Art. 42 - Esta -Lei entrará em vigor na ' data de sua
Publicação, revo gadas as disposides em contrário.
gala-da Comissão de Constituição e Justiça,-01/12/98.
Ivo Morganti - Relatar
Arselino Tatto - contrário	 _..
-Milton Leite	 -
Roberto Trípoli..

.
Salta Curiati	 .	 "	 . .	 .	 .	 ,
Viviani F 	 	 r	 _	 ..	 .	 .	 .' .....

si, .1111.111""'*"1"~".1"--'- --- • -,--.~.*Milre--.	 _.

:PARECER ' 1855/98" DA. CoMISSÃO - DE POLÍTICA URBANA,,

'METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 686/98.

¡Trata-se de projeto de lei 659/98 do do Nobre Vereador

Dalton Silvamo do Amaral, - que autoriza a .- Companhia

Metropolitana de São Paulo - COXAS, durante o ' prazo de um'

ano, cobrar dom mutuários . do Conjunto- Habitacional, Santa„

Etelvina - Cidade Tiradentes, prestação mensal provisória,-
_

com valor , inferior ao da prestação normal, estipulada em,

RS 80,00. ".•

10 projeto de lei ea questão ainda dispée sobre mosuspensio'.'

das 'medidas judiciais pararetomada -das ' -Unidades

habitacionais, pelo mesmo periOdo da tempo, afastando Mit:

forma a ameaça do despejo. 	 •-• •	 --- •.
Tais medidas, se justificam pelo quadro recessivo que...,

vivemos, pelas altas taxas de desemprego e pela disparidadel

entre a renda das familia& ao valor da prestação. -leoi,
; programas de habitação para as camadas de baixa renda, deve'
1
prevalecer o caráter social sobre os aspectos meramen te-
financeiros. Por outro lado, por ser mais razoável -ovalor

da s prestação provisória, cairá "-o percentual Mit'

.inadimpléncia.

vEsta Comiaséo de' Politica Urbana, Metropolitana.' Meisaf-)

Ambiente analisando o projeto, "' considerou-o meritório -e..

adequada a solução proposta, ' . portanto,:entende . por_. sua.,:",
aprovação.	 .
Favorável, poZtanto, nosso parecek. .	 „	 ,	 ;;-• , •
¡Sala  da Comissao-de Politica Urbana-Netropolitana elleio)::"

~Jante em 02 dáanabro ' de 1998:- ; -J.'	 . n .,n.i:-:-
• -	 ,,. ......-_,;• 	 .~strd‘!. -.ritin'

Aurélio Mesura - Presidente "Sr, " ,..,•,''	 ,..,... .0,,,,,...41,-W-
2mteatiO Goulart -Relator -.---''' 	 -"	 %w,-.-: .-ra"0'•
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de Cássia André
Assistente Parlamentpr

Registro 100.519

À Comissão de
Administração Pública:

O parecer pela Ilegalidade emitido pela D. Comissão de Constituição
e Justiça, à fl. 07, foi rejeitado na 108 Sessão Extraordinária, de
09111199, devendo o presente projeto seguir sua tramitação normal.

10/11/99

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em It. lkn ot as 4G10,2_ h.
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Oficia egislatIvo

451in 1105Te Veirasdor cew12
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Folhe no -015-- do
• 64`âo

Pr&osso di”9

.Reg 11123
Hélio Hideki Tâthashi

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Na qualidade de Presidente da Comissão de Administração Pública, e considerando os
termos do parecer 607/99, da douta Comissão de Constituição e Justiça, exarado sobre o
Projeto de Lei 219/99, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athiê, solicito as dignas
providências de Vossa Excelência para que, através dos órgãos competentes deste Poder
Executivo, se pronuncie sobre as repercussões econômico-financeiras e conseqüências
jurídicas que se apresentarão com a aprovação do referido projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública, 25.05.2000

V

VEREADOR GILSUN BA;RRETO
Presidente da GAP

AUTORIZO O ENCAMINHAMENTO NOS TERMOS DO ARTIGO 46, VIII, DO REGIMENTO
• INTERNO. SP z&7092000.

VEREADUA=P-ILLLÃO
Presidente da CMSP

•
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VI
HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI

Oficiá Legistativo - Reg. 11123

RECEBIDO EM LEG. 9

26 o s /

Sra Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações

Administração Pública.

26/05/2000

iNGELA BORPN ANDREONI
Oleie de SeUo Tectatca

S? Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

26/05/2000

KATY3A -ORALES DE SOUZA

-Auststekte Patlamentar
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São Paulo,	 de maio de 2000.

1.8 -_ OF-LE03
OFICIO N.017672000.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art.68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excetericia
cópia do Projeto de Lei n° 219/99, de autoria da Vereadora Myryam Athiê - que
autoriza a Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB, por tempo determinado,
a emitir boletos de prestação mensal, em valor diferenciado ao da prestação pactuada,
referentes aos empreendimentos denominados de "Renda Média" na forma que
especifica, solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAÇWI\—,
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 219/99 de fls. 1/3 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 24.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Régis Fernandes de Oliveira
Digníssimo Prefeito em exercício do Município de São Paulo.

Icrms.

•
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CÂ MARA MUNICIPAL DE SIO PAULO•
São Paulo, 29 de maio de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 176/2000, de 29-05-2000,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 219/99, de

autoria da Vereadora Myryam Athiê.

Anexo: xérox do PL 219/99 de fls. 01/03 e do despacho da Comissão de

0110	 Administração Pública de fls. 24.

RECEBI EM:
3f/ of-100

Eli?‹.°(? . )Pinha
Ofici.l fl e
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ANGELA BORnIN ANDREONY
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado com	 lha n2 	
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°O

(a) 	 .

I	 I

A Douta Comissão de
Administração Púbiica
Em,  la  /06  /00 

Recebido na Comissão de

Aci.nn •:ração Publica

Em -fJ/06r00  as..4".."00 

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Oficial Legisiativo - Reg. 11123

CóD. 0233
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São Paulo,2( de j--0 de 2000
ara -O

011,

Senhor Presidente

CEB1D0 NA A: T. M:

1ZcL, 6 / ZaW
5712	 h. s

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

q4Lso /PITTA
• / Preféito

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/msmrp

SGM - 002 - DGM
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rANGELXRD1N ANDREONt
C.befe de Seção Tecnica 11J

Recebido na Comissão de

Adi inistração Publica

Em°2
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HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Oficial LeOstativo - Reg. 11123
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Hélio Hictekijdghashi

Reg. 11123

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA 	 AO

PROJETO DE LEI N° 219/99, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0176/00, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL 	 COM O

-OFÍCIO ATL.	 N°	 O 5 3 /00.

•



Folha n° -3	 do

Processo
Hélio Hideld 1-aft/hashi
Reg. 11123 f 

Em 1) de de 2000.
3

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

1 	 n°

Folha de informaçâo n9 	

em 	 	 	  (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n° 219/99.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhor Assessor Chefe

Através do ofício no. 18/Leg.3/0176/00,

a Douta Comissão de Administração Pública, solicita

providências no sentido de serem enviados subsídios para

que a referida comissão possa emitir parecer a respeito do

Projeto de Lei n° 219/99.

O expediente formou processo regular e

está sendo examinado pelas unidades competentes, visando ao

atendimento solicitado.

É o que .9 ,, propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

Em AS de (2)(	 de 2000.

f UCk
DF"TISE DE AGUIAR VALLIM
Assessora - S.G.M./A.T.L.

De acordo.

,/
CARLOS MACRÁ)FíLHO

Assessor Chefe - SGM. ATL.

MOD.O14-DGM	 ~AOWM
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GABINETE DO PREFEITO

0.40 A.	 C243. 11.0

070 70o

Senhor Presidente
15 - DOCREC
15-0167/2000

São Paulo, 241 de jfÁJÁ,(2"---. de 2000

410

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

y.ELSO 1 ITTA
Prelfeito

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Data de Emissão:

19/06/2000

Folha:

11

- 1 ogis

COHAB

FOLHA DE CONTINUAÇÃO

Processo
2000-0.118.993-6

À

Superintendência Financeira

Dr. Joel Angrisani Júnior

Sobre o Projeto de Lei n.° 219/99, temos as seguintes considerações no âmbito desta
Gerência:

1- Não é viável economicamente para a COHAB-SP, na qualidade de Agente Financeiro
dos financiamentos do projeto "Renda Média", considerando que os mesmos estão
inseridos em operações de empréstimos com recursos do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço-FGTS, vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação-SFH, constituindo,
portanto, lastro de garantia para esses empréstimos.

A redução, mesmo que temporária, do valor das prestações dos mutuários implicaria no
desequilíbrio financeiro (Fluxo de Caixa), determinando um recebimento (arrecadação)
mensal muito inferior ao valor que a Companhia tem que retornar mensalmente para
amortização dós respectivos contratos de empréstimos, nos termos da rolagem das dívidas
municipais através da Lei n.° 8.727/93.

O déficit de fluxo de caixa acima mencionado, seria necessariamente coberto com aporte de
recursos municipais na rubrica "Aumento de Capital-COHAB-SP", para garantia do custeio
da Companhia pelo acionista majoritário, em observância ao Estatuto Social em vigor.

2- Não é viável para o mutuário, pois a diferença paga à menor no período em que perdurar
a redução do valor da prestação, será da sua responsabilidade e deverá ser resgatada
(amortizada) no prazo correspondente à vida útil do Contrato de Compromisso de
Compra e Venda.

Tal diferença seria, obrigatoriamente, exigida (cobrada) juntamente com as prestações
vincendas normais, agravando o problema da capacidade de pagamento por parte dos
mutuários.

3- O projeto de Lei não resolveria nem mesmo temporariamente o maior problema dos
financiamentos de imóveis do padrão do Renda Média, que é o Saldo Devedor,
crescente na maioria dos casos, em face do descompasso entre a sua atualização e a
atualização das prestações, atrelada ao Plano de Equivalência Salarial. Dessa forma, tal
descompasso . gera amortizações negativas que fazem com que o saldo aumente em vez
de diminuir.

Tal fato constitui um problema para o mutuário, tendo em vista que esses financiamentos
não contam com a cobertura do Fundo de Compensação das Variações Salariais — FCVS,
ficando o mutuário responsável por sua total amortização; este assunto já é matéria de
análise junto aos órgãos federais e a forma de solucioná-lo/minimizá-lo, se ocorrer, deverá
ser estabelecida via legislação específica do SFH.

1
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4- De sua parte, a COHAB-SP estará oferecendo no segundo semestre do corrente
exercício algumas opções dentro da Lei, em especial da Medida Provisória n° 1.981-48,
de 01 de junho de 2000, para que os mutuários do projeto "Renda Média" possam
resgatar parte da sua capacidade de pagamento, sem comprometer o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos e da relação Empréstimos X Financiamentos,
conforme descrito no item 1.

Atenciosamente.

Em 19e junho - de 2000

2
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Sr. Gerente Jurídico Administrativo
Dr. Carlos A. Beatriz
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OeS
COLIAB FOLHA DE CONTINUAÇÃO

O beneficio provisório concedido pelo P.l n° 219/99, do ponto de
vista jurídico somente poderá prosperar se Os contratos de Compromisso de Compra e Venda
celebrados com os mutuários indicados no artigo 2' do referido P.L. forem objeto de aditamento no
que se refere as prestações vincendas. uma vez que a diferença. obrigatoriamente será exigida a
qualquer tempo.

Por outro lado. tal aditamento deverá ser necessariamente objeto de
análise, pelo Órgão Federal que propiciou o empréstimo, portanto via legislação especifica do Sistema
Financeiro de Habitação.

Sob o prisma operacional, a inviabilidade apontada pela Gerência
de Planejamento e Controle Financeiro que já se manifestou às fls. li e 12, tem procedência fálica, em
especial no que concerne ao item 04 daquela manifestação que aponta para opções de redução, sem
comprometimento do equilíbrio econômico financeiro dos contratos celebrados.

Malgrado, portanto, Os propósitos meritórios de tal projeto,
entendemos, s.m.j. inviável do ponto de vista jurídico e financeiro, tal dispositivo legal, vez que, com a
eventual implantação do mesmo ocorrerá o agravamento do desequilíbrio contratual, afetando
diretamente, em última análise, o próprio mutuário.

À sua prévia consideração, preliminarmente.

Em, 3 de Julho de 2000.

1
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Dr. Mello
Respondendo pela Superintendência Jurídica

Com o pronunciamento solicitado pelo Gabinete da Presidência, que
adotamos, destacando-se que o pronunciamento técnico financeiro é que
será o preponderante no que tange ao projeto em tela.

Em 03/07/00

CarFos Alberto Bea
Gerente Jurídico AI

•	 Sup. Juriclica

- • at\- � at\

pr- Q7‘145 	 1

Reg. 11123
Helio Hideki TO,Xashil

COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULOOleS
COHAB•SP

Papel para informaç. rio, rubricado corno folha n° 	 • .( 

do  ‘)1• OQ'Q i4 »CM 	 .  05/n/ 0(7

O
cs\cp



Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do_4

7/

k:jA70-41% lí0 -47de 	do

•

• Folha n° - 2.7— do

Processo .2 
Hélio Hldeki
Reg. 11123 	

COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO001:1S
COHAB-SP

ç.

Sr. Chefe de Gabinete
Dr. Antonio Carlos Lenzi

Encaminha-se o presente, com a análise solicitada, que adotamos,
informando _ainda, corno destaca o Ger. Planej. e Contr. Fin. às

	

.-	 --.
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nhia corrd‘o fim de ofe er opções aos mutuários do Projeto "Renda
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PROJETO DE LEI N° 219/99

PÚBLICA SOBRE O

De autoria da N. Vereadora Myryam Athie, o projeto de lei 219/99 autoriza a COHAB a
efetuar a cobrança do valor de R$ 270,00, em caráter provisório, de mutuários, relativos à
prestação nominal pactuada, nos empreendimentos denominados "RENDA MÉDIA", pelo
prazo de 12 meses, ficando também autorizada a emissão dos respectivos boletos/recibos
desse valor em igual período.
Dispõe, ainda, que:
- Serão beneficiados por essa lei, exclusivamente, os titulares dos contratos de compra e

venda, na qualidade de mutuários, de unidades habitacionais do tipo "Renda Média" dos
Conjuntos Habitacionais ltaquera II e Itaquera III, Heliópolis, Brás, Bresser, Parque
Carrão e Jabaquara, nos contratos firmados a partir de 1° de janeiro de 1988 até 31 de
dezembro de 1994, pelo plano de equivalência salarial.

- Fica a COHAB autorizada a não ingressar em juízo com ações que tenham por
finalidade a retomada desses imóveis, salvo nas ações de rescisão contratual já em
andamento, cumuladas com reintegração de posse, caso em que continuarão em sua
tramitação, para fins exclusivos de regularização das ocupações existentes, dando-se
ciência aos interessados.

- O atraso em duas ou mais prestações consecutivas acarretará na perda do direito ao
benefício.

Depreende-se do disposto acima que a propositura objetiva coibir as distorções decorrentes
dos sucessivos planos econômicos, incidentes sobre os contratos de compra e venda de
imóveis, definidos como de "Renda Média", no período de 10 de janeiro de 1988 a 31 de
dezembro de 1994. Isto porque, o valor atualizado dessas prestações significa um ônus
para o adquirente do imóvel, tendo em vista a crescente defasagem salarial.
Além do mais, argumenta a Nobre Autora, a inadimplência onera igualmente a própria
COHAB que necessita de recursos para dar continuidade à sua política de habitações
populares. Cumpre ressaltar também que a COHAB desvia parcela considerável de seus
recursos para manter em andamento um elevado número de ações judiciais de rescisões
contratuais, desviando-se das finalidades para as quais foi criada.
São esses os motivos que nortearam a apresentação deste projeto de lei.
De fato, a medida está revestida de elevados propósitos meritórios, vez que pretende
amparar boa parte dos mutuários que firmaram contratos através do plano de equivalência
salarial, os quais, nessa época recessiva por que passamos, não encontram meios/
suficientes para honrar seus compromissos junto à COHAB.
A par do exposto, e nos aspectos do mérito que nos cabe analisar, julgamos que a
propositura é de interesse público, não havendo óbices para a sua regular tramitação.
Favorável, desta forma,. é o nosso parecer.

Relator

Sala da Comissão de Administração Pública, 09110in .

Presidente

-
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1.3..:0063/2001

08 FEV 2001

	 nhor Presidente,
PRESIDENTE	 queiro, nos termos do § 2° do Art. 275 regimental , o desarquivamento

e retomo à tramitação do Projeto de Lei n.° 219/99, de autoria da sra. Vereadora Myryam Athie.

Sala das Sessãeseem

PRESIDENTE
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PROJETO DE LEI N 2 219/99

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie, visa

autorizar a Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB, por tempo determinado, a

emitir boletos de prestação mensal, em valor diferenciado ao da prestação pactuada,

referentes aos empreendimentos denominados de "Renda Média" na forma que especifica..

A propositura objetiva, em síntese, reduzir prestações de imóveis dos conjuntos

habitacionais que especifica, eis que os sucessivos planos econômicos, no período fixado

pelo projeto (1° de janeiro de 1988 até 31 de dezembro de 1994) teriam levado a distorções

em tais valores, significando um ônus para o adquirente do imóvel que não encontra em

sua renda familiar meios de satisfazer os pagamentos mensais.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, considerando que o projeto não

altera os termos gerais de correção contratual, mas apenas modifica o valor das prestações

pelo período de um ano, período esse que poderá ser ampliado a critério do Executivo,

nada há a opor.

Entretanto, com a finalidade de melhor precisar a redação do parágrafo 2° do artigo

1°, assim como tratar de forma isonômica outros mutuários em situação equivalente à

abrangida pelo projeto original, alterando-se, para tanto, a redação do artigo 2°,

apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 219/99

Autoriza a Companhia Metropolitana de

Habitação — COHAB, por tempo

determinado, a emitir boletos de prestação

mensal em valor diferenciado ao da prestação

pactuada, referentes aos empreendimentos

denominados de "Renda Média", na forma

que especifica.



CÂMARA MUNICIPAL DE

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° — Fica a Companhia Metropolitana de Habitação — COHAB autorizada a

efetuar cobrança do valor de R$ 270,00 (duzentos e setenta Reais), em caráter provisório,

de mutuários, relativa à prestação nominal pactuada, nos empreendimentos denominados

"RENDA MÉDIA", pelo prazo de 12 (doze) meses, ficando também autorizada a emissão

dos respectivos boletos/recibos desse valor em igual período.

§ 1° — Contar-se-á o prazo a partir da data da regulamentação da presente lei.

§ 2° — O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos contratos de compra e

venda ou acordos de renegociação de dívida cujo valor nominal de prestação seja inferior a

R$ 270,00 (duzentos e setenta Reais).

§ 3° — O prazo disposto no "caput" deste artigo poderá ser renovado, a critério do

Poder Executivo.

Art. 2° — Serão beneficiados por essa lei, exclusivamente, os titulares dos contratos

de compra e venda, na qualidade de mutuários, de unidades habitacionais do tipo "Renda

Média" dos Conjuntos Habitacionais Itaquera II e Itaquera III, Heliópolis, Brás, Bresser,

Parque Carrão e Jabaquara, nos contratos firmados a partir de 1° de janeiro de 1988 até 31

de dezembro de 1994, pelo plano de equivalência salarial — PES ou pelo plano de

comprometimento de renda — PCR.

Art. 3° — Os pagamentos das prestações realizadas nos termos desta lei serão

deduzidos do saldo devedor de cada mutuário.

Parágrafo único — O direito de opção no tocante ao valor das prestações poderá ser

exercido a qualquer tempo, a critério do mutuário.

Art. 4° — Fica a Companhia Metropolitana de Habitação — COHAB autorizada, em

prazo idêntico ao disposto no "caput" do artigo 1° desta lei, a não ingressar em juízo com

ações que tenham por finalidade a retomada dos imóveis de que trata esta lei, salvo nas

ações de rescisão contratual já em andamento, cumuladas com reintegração de posse, caso
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•

em que continuarão em sua tramitação, para fins exclusivos de regularização das ocupações

existentes, dando-se ciência aos interessados.

Art. 5° — O atraso em 2 (duas) ou mais prestações consecutivas acarretará a perda do

direito ao beneficio.

Art. 6° — O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias,

contados de sua publicação.

Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finança - Orçamento er", /C1 5U.c-N

Presidente - e

17 - RELCOM
17-2111/2001



Câmara Municipal de São
VOTO CONTRÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

VOTO S/ PROJETO DE LEI N.° 219/99

O presente projeto de lei, de iniciativa da nobre vereadora Myryam Athie, visa
autorizar a Companhia Metropolitana de Habitação — COHAB a emitir boletos de
prestação mensal em valor diferenciado ao da prestação convencionada, por tempo
determinado, referentes aos empreendimentos denominados "Renda Média".

A propositura objetiva, principalmente, reduzir o valor da prestação dos conjuntos
habitacionais especificados, pois sucessivos planos econômicos teriam provocado
distorções nestes valores.

O projeto não deve prosperar, pois encontra óbices no campo econômico-
financeiro. Ocorre que os recursos utilizados pela COHAB nos empreendimentos
especificados não são recursos municipais. Com efeito, o Sistema Financeiro de
Habitação — SFH, os repassa à empresa por empréstimo, que deve ser pago em parcelas
mensais.

O valor destas amortizações é calculado tendo em vista as prestações pagas pelos
mutuários. Caso estas sofram redução de valor sem prévia revisão do empréstimo junto
ao SFH, a COHAB sofrerá déficit de fluxo de caixa.

Este déficit deverá ser coberto com recursos do município, não previstos na peça
orçamentária original.

A melhor maneira de reduzir a prestação para os mutuários sem prejuízo ao
município seria a revisão das cláusulas do contrato com o SFH, de forma a readequar o

110 valor da amortização mensal devida pela COHAB.

Portanto, votamos CONTRÁRIOS ao projeto.

Sala da comissão de finanças e orçamento, 21 de junho de 2001.

Ítalo Cardoso
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 4iA 

do processo n.°	 r2 1 9  de	 J cgiq	 05 0-1 	 4006' 	 (a)

Supervisorlpoio ao Plenário
P-21

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela BorCleAndreoni
Subsecretária de do Legislativo

SGP-2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em  ) 3-02_•-2,00 I 
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